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APRESENTAÇÃO

A obra “Ciências Exatas e da Terra e a Dimensão Adquirida através da Evolução 
Tecnológica vol. 4” aborda uma publicação da Atena Editora, apresenta, em seus 22 
capítulos, conhecimentos tecnológicos e aplicados as Ciências Exatas e da Terra.

Este volume dedicado à Ciência Exatas e da Terra traz uma variedade de artigos 
que mostram a evolução tecnológica que vem acontecendo nestas duas ciências, e 
como isso tem impactado a vários setores produtivos e de pesquisas. São abordados 
temas relacionados com a produção de conhecimento na área da matemática, 
química do solo, computação, geoprocessamento de dados, biodigestores, educação 
ambiental, manejo da água, entre outros temas. Estas aplicações visam contribuir no 
aumento do conhecimento gerado por instituições públicas e privadas no país. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos nas 
Ciências Exatas e da Terra, os agradecimentos dos Organizadores e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes 
e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias para a área da Física, 
Matemática, e na Agronomia e, assim, contribuir na procura de novas pesquisas e 
tecnologias que possam solucionar os problemas que enfrentamos no dia a dia.

Jorge González Aguilera
Alan Mario Zuffo
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CAPÍTULO 7

MONITORAMENTO DE IMPACTOS AMBIENTAIS PÓS-
IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE 
ESGOTOS SANITÁRIOS E AÇÕES CORRELATAS DO 

ÓRGÃO AMBIENTAL FISCALIZADOR

Poliana Arruda Fajardo
Universidade Federal de São Carlos, Programa de 

Pós-Graduação em Engenharia Urbana
São Carlos-SP

RESUMO: As ETEs podem gerar impactos 
ambientais negativos significativos e por 
isso devem ser submetidas ao licenciamento 
ambiental com Avaliação de Impacto Ambiental 
- AIA, da qual uma etapa fundamental é 
o monitoramento pós-implantação dos 
empreendimentos. Entretanto, pesquisas 
tem demonstrado que essa etapa tem sido 
negligenciada e os estudos de impacto ambiental 
considerados como entraves burocráticos, com 
importância somente até a obtenção da Licença 
de Operação - LO, sendo de fundamental 
importância as ações dos empreendedores e 
dos órgãos ambientais fiscalizadores quanto ao 
monitoramento de impactos ambientais. Assim, 
o objetivo deste trabalho é abordar aspectos 
do monitoramento ambiental pós-implantação 
de uma ETE do estado de São Paulo, com 
base em seu estudo de impacto ambiental, 
o Relatório Ambiental Preliminar-RAP, bem 
como as ações correlatas do órgão ambiental 
fiscalizador, a Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo - CETESB. Como metodologia, 
foram realizados levantamento bibliográfico, 
documental e fotográfico; uma visita técnica 

à ETE; e entrevistas com os gerentes da 
ETE e da agência regional da CETESB. 
Entre os resultados obtidos, destacam-se: 
o desconhecimento do RAP pela equipe da 
estação; a ausência de monitoramento de 
impactos ambientais com base no RAP; a 
apresentação à CETESB somente de dados 
do tratamento dos esgotos e de qualidade das 
águas do corpo receptor; e a constatação de 
impactos ambientais não previstos no RAP. 
Considera-se que os resultados obtidos podem 
subsidiar a utilização e aprimoramento de 
estudos de impacto ambiental e contribuir para 
ações mais efetivas de agências ambientais 
quanto ao monitoramento pós-implantação de 
ETEs.
PALAVRAS-CHAVE: AIA. Monitoramento 
Ambiental. Impactos ambientais. Estações 
de Tratamento de Esgotos Sanitários. Órgão 
ambiental fiscalizador. 

ABSTRACT: Wastewater Treatment Plants 
- WWTPs can generate significant negative 
environmental impacts and must be submitted 
to Environmental Licensing process with 
Environmental Impact Assessment - EIA, of  
which a fundamental step is the post-project 
monitoring. However, have identified that this 
stage has been neglected and the environmental 
impact studies have been considered as 
bureaucratic obstacles, whose importance ends 
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in the granting of the Operation License - OL, being of fundamental importance the 
actions of the entrepreneurs and environmental agencies, regarding the monitoring 
of environmental impacts. Thus, the objective of this paper is to address aspects of 
environmental post-project monitoring of a WWTP in São Paulo state, based on its 
environmental impact study, the Preliminary Environmental Report - PER, as well 
as the actions of the environmental agency, the of São Paulo State Environmental 
Company-CETESB. As a methodology, a bibliographic and documentary survey was 
carried out and a technical visit was made to the WWTP, as well as getting photographic 
material, and interviews were also held with the WWTP and environmental agency 
managers. Among the results obtained, the most noteworthy are: the lack of knowledge 
of the WWTP PER the station’s staff; the absence of post-project monitoring based on 
PER; the presentation to CETESB of only data on the wastewater treatment and on 
the quality of the river; and the verification of environmental impacts not foreseen in 
the PER. It is considered that the results can subsidize the use and improvement of 
environmental impact studies and contribute to more effective actions of environmental 
agencies regarding the post- project monitoring of WWTPs.
KEYWORDS: EIA. Environmental monitoring. Environmental impacts. Wastewater 
Treatment Plants. Environmental agency.

1 |  INTRODUÇÃO

As Estações de Tratamento de Esgotos Sanitários estão entre os 
empreendimentos que devem ser submetidos ao licenciamento ambiental com 
Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil, devido ao seu potencial de gerar impactos 
ambientais negativos significativos. 

Uma etapa fundamental da AIA é o monitoramento pós-implantação dos 
empreendimentos, pois reforça a importância e confere sentido à existência de seu 
principal instrumento, o Estudo de Impacto Ambiental. Afinal, não há sentido em se 
realizar um estudo para previsão de impactos ambientais se esse não for utilizado 
posteriormente na gestão ambiental de emprendimentos como as ETEs. 

Além disso, há a possibilidade de que impactos ambientais negativos não 
previstos nos estudos de impacto ambiental ocorram, o que exige ações adequadas 
de mitigação dos empreendimentos, para as quais as atividades de monitoramento 
ambiental são, portanto, fundamentais.

No entanto, pesquisas em vários países, inclusive no Brasil, têm identificado 
que a etapa de monitoramento ambiental pós-implantação de empreendimentos de 
diversos ramos de atividade tem sido negligenciada e os estudos de impacto ambiental 
considerados como entraves burocráticos, cuja importância termina na concessão da 
Licença de Operação-LO. Entre esses trabalhos, podem-se citar: Glasson e Salvador 
(2000), Dias (2001), Munno (2005), Nadeem e Hameed (2008), Santos (2011), Pölönen, 
Hokkanen e Jalava (2011), Panigrahi e Amirapu (2012) e GWIMBI e NHAMO (2016).

A pesquisa de Dias (2001), por exemplo, teve como foco atividades de mineração 
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do estado de SP, com a análise também da atuação dos órgãos competentes na fase de 
acompanhamento para garantir a correta implementação de projetos e programas de 
gerenciamento ambiental. A autora constatou: falhas na implementação dos projetos, 
devido a deficiências na fiscalização dos órgãos competentes para o cumprimento das 
exigências estabelecidas nos estudos de impacto ambiental; a existência de problemas 
com a consideração de medidas mitigadoras por parte dos empreendedores; e a 
condução de programas de monitoramento somente para atender a exigências formais 
e para a elaboração de relatórios - tidos pelos empreendedores como  burocráticos e 
ineficientes - que seriam submetidos aos órgãos ambientais .

Pesquisa semelhante foi efetuada por Munno (2005). A autora  realizou um estudo 
do processo de AIA no estado de São Paulo, com ênfase na fase de monitoramento pós-
implantação dos empreendimentos. Avaliou a frequência com que o monitoramento 
era realizado; os métodos utilizados, sua eficiência e pontos fracos; e as dificuldades 
de operacionalização do sistema. 

A pesquisa constatou que o monitoramento pós-implantação dos empreendimentos 
não era realizado na maioria dos casos analisados e que o processo apresentava falhas 
como: falta de comprometimento dos empreendedores com a qualidade ambiental 
e a sustentabilidade; falta de estrutura dos órgãos ambientais; e a burocratização e 
a consequente lentidão do processo. Munno (2005) ressalta que a insuficiência de 
monitoramento pode levar o processo de AIA ao descrédito e a ser considerado apenas 
mais um entrave burocrático no Brasil.

Já Santos (2011) realizou um estudo cujo foco foi a agência ambiental 
fiscalizadora da Bahia. Foram analisados os desafios e as barreiras encontrados pelo 
órgão ambiental em aplicar uma metodologia de avaliação da efetividade da etapa de 
acompanhamento da AIA. 

A autora constatou: a ausência sistemática do acompanhamento ambiental de 
empreendimentos submetidos à AIA no estado, incluindo-se aqui as atividades de 
monitoramento pós-implantação; a consequente indisponibilidade de elementos para 
confrontar com os dados apresentados pelos empreendedores;  e a baixa capacidade 
operacional, ausência de  estrutura e recursos adequados do órgão ambiental 
fiscalizador.

A pesquisa de Santos (2011) constatou também que havia àquela época uma 
análise pontual dos relatórios de automonitoramento dos empreendedores, cuja 
ocorrência se dava geralmente apenas na renovação da Licença de Operação - LO -, 
e atribuiu este fato ao elevado número de empreendimentos a serem fiscalizados, à 
extensão territorial do estado e ao quadro efetivo reduzido da instituição, que limitam 
as ações de fiscalização.

Sob essa perspectiva assumem grande importância as ações dos 
empreendedores quanto ao monitoramento de impactos ambientais, bem como as 
ações dos órgãos ambientais fiscalizadores, responsáveis pelo acompanhamento desse 
monitoramento. Assim, o objetivo deste trabalho é abordar aspectos do monitoramento 
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ambiental pós-implantação de uma ETE do interior do estado de São Paulo, com base 
em seu estudo de impacto ambiental, o Relatório Ambiental Preliminar-RAP, bem 
como as ações correlatas do órgão ambiental fiscalizador, a Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo - CETESB, para o acompanhamento do monitoramento pós-
instalação dessa estação. Para preservar sua identidade, como foi inclusive solicitado 
por sua gerência, a estação será referida neste trabalho somente como “ETE”. 

2 |  METODOLOGIA

Para a concretização deste trabalho, foram efetuados levantamentos bibliográfico 
e documental e uma visita técnica à ETE para o conhecimento e registro de obervações 
do processo de tratamento. Durante a visita, realizou-se o levantamento de materiais 
fotográficos como auxílio à coleta, interpretação e análise dos dados e uma entrevista 
com o gerente da ETE. A gerência da agência regional da CETESB, responsável por 
ações de fiscalização na estação, também foi entrevistada.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

A ETE objeto de estudo deste trabalho é administrada por uma autarquia 
municipal e atende a uma população de cerca de 600 mil habitantes. O tratamento de 
esgoto sanitário realizado nessa estação apresenta as seguintes etapas: tratamento 
preliminar (gradeamentos grosseiro e fino, desarenação), com estação elevatória 
de esgoto bruto; tratamento primário (digestão anaeróbia por reatores de manta de 
lodo e fluxo ascendente - UASB); tratamento secundário (sistema de lodos ativados); 
desinfecção do efluente final com cloro; pós-aeração do efluente tratado por meio de 
um sistema de aeração. O lodo proveniente dos reatores UASB é desidratado por 
meio de centrifugação e o gás metano (CH4) produzido por suas reações anaeróbias 
é direcionado para queimadores do tipo flare.

Para o processo de licenciamento com AIA da ETE foi elaborado um RAP, 
conforme o disposto em Resolução da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo - SMA Nº 49/2014 (SÃO PAULO, 2014), no qual consideraram-se as 
seguintes fases do ciclo de vida da estação: planejamento; implantação; operação e 
desativação. Os impactos referentes à desativação da estação não foram analisados 
no estudo, devido ao horizonte de funcionamento da ETE, que deverá ser estendido 
com a ampliação do sistema e/ou incorporação de novas tecnologias (FIPAI, 2002). 
Os impactos ambientais foram classificados por meio de checklists.

Entre os resultados obtidos com as entrevistas realizadas na ETE quanto ao 
RAP, destacam-se: o desconhecimento do RAP da ETE pela gerência e restante da 
equipe da estação; a consideração pela gerência de que o RAP é um “documento do 
passado”, cuja importância resume-se à obtenção da LO; a ausência do monitoramento 
de impactos ambientais com base no RAP; a apresentação à CETESB somente de 
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dados do tratamento do esgoto sanitário e da qualidade das águas do corpo receptor; 
a constatação de impactos ambientais não previstos no RAP; a contradição entre a 
administração da ETE e a CETESB quanto às exigências relativas ao monitoramento 
ambiental e às visitas realizadas pela agência na estação; e a insuficiência de vontade 
política para a implementação de projetos de melhoria e resolução de problemas.

A gerência da ETE não conhecia o RAP e não havia uma cópia do documento na 
estação ou em outros locais do serviço autônomo responsável por sua administração. 
O estudo não é utilizado, portanto, para nenhuma função e não há sua socialização 
com o restante da equipe, que também não o conhece, consequentemente. A gerência 
apontou que a alta quantidade de atividades cotidianas na ETE impossibilita a busca 
por “documentos do passado, como o RAP”, embora tenha considerado uma falha a 
inexistência de um arquivo com documentos correlatos, como o RAP. 

O RAP da ETE não é utilizado como auxílio à solução e/ou minimização de 
problemas operacionais; o documento utilizado para esta finalidade é a LO, considerada 
suficiente para esse objetivo por se basear no RAP. A gerência considera que  o RAP 
é um documento elaborado somente para a implantação da ETE, sendo importante 
apenas para a obtenção da LO, não para o gerenciamento da estação. 

O RAP também não é utilizado para o monitoramento de impactos ambientais 
previstos com a operação da estação e não há nenhum plano ou programa específico 
para isso. A gerência reforçou que a equipe da estação segue unicamente as exigências 
da LO, atendendo ao Programa de Atendimento a Emergências - PAE, ao Programa 
de Gerenciamento de Riscos - PGR e às exigências dos Termos de Compromisso de 
Recuperação Ambiental - TCRAs, constantes na licença.

Cotidianamente, o monitoramento ambiental realizado na ETE refere-se 
exclusivamente ao tratamento do esgoto sanitário, com a verificação do atendimento 
aos padrões de lançamento de efluentes e de qualidade do corpo receptor, conforme 
exigido pelo Decreto Estadual Nº 8468/76 (SÃO PAULO, 1976) e Resoluções CONAMA 
357/2005 e 430/ (BRASIL, 2005; BRASIL, 2011, respectivamente).

Em relação ao tratamento, são monitorados, portanto, essencialmente os 
parâmetros físicos, químicos e biológicos do esgoto sanitário, como: vazão, demanda 
bioquímica de oxigênio - DBO, demanda química de oxigênio - DQO, oxigênio dissolvido 
- OD, sólidos, pH, total Kjeldahl - NTK, fósforo, coliformes fecais, entre outros. Para o 
monitoramento do corpo receptor, são realizadas coletas de amostras à montante e à 
jusante do ponto de lançamento do efluente tratado, uma ou duas vezes por semana. 
São monitorados parâmetros como: OD, amônia, cor, turbidez e autodepuração do 
rio. Não há biomonitoramento do rio, nem parcerias com universidades ou outras 
instituições para sua realização.

Os impactos ambientais previstos no RAP da ETE foram classificados quanto 
a (FIPAI, 2002): Qualificação (negativo ou positivo), Reversibilidade (reversível ou 
irreversível), Probabilidade de Ocorrência (baixa, média ou alta), Intensidade (baixa, 
média ou alta). 



Ciências Exatas e da Terra e a Dimensão Adquirida através da Evolução Tecnológica 4 Capítulo 7 69

Diante desses critérios, foram previstos para as fases de planejamento, 
implantação e operação da ETE 17 impactos ambientais - sete para a fase de operação 
(Quadro 1). 

No entanto, embora a coleta de dados desta pesquisa tenha constatado que 
alguns dos impactos demonstrados no Quadro 1 ocorreram efetivamente, outros, não 
previstos, ocorreram ou foram identificados como passíveis de ocorrência (Quadro 2).

O
PE

R
A

Ç
Ã

O

IMPACTOS AMBIENTAIS POTENCIAIS (RAP)
Emanação de odores
Disposição dos resíduos gerados na ETE
Qualidade dos corpos d’água da região
Qualidade de vida da população na bacia hidrográfica
Geração de empregos permanentes
Poluição das águas do corpo receptor devido à falha na EEE
Risco de contaminação do lençol pelo percolado do aterro

Quadro 1- Impactos ambientais identificados no RAP para a fase de operação da ETE.
Fonte: Autora (2018). Modificado de FIPAI (2002). Em verde: impactos previstos pelo RAP da ETE que 

ocorreram. Em laranja: impactos previstos pelo RAP da ETE que não ocorreram. EEE - Estação Elevatória de 
Esgoto bruto.
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PE
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A

Ç
Ã

O

IMPACTOS AMBIENTAIS POTENCIAIS (IDAS A CAMPO)
Doenças causadas pela presença de patógenos
Esgotamento de recursos naturais não renováveis (utilização de energia elétrica)
Conservação de recursos naturais não renováveis (utilização da água de reuso)
Poluição do ar, contribuição para o aquecimento global e risco de explosão 
(emissão de gás metano-CH4)
Eutrofização nos decantadores
Risco de explosão pela utilização de gás cloro (Cl2)

Quadro 2 - Impactos ambientais não previstos da fase de operação da ETE que ocorreram ou 
podem ocorrer.

Fonte: Autora (2018). Em amarelo: impactos não previstos pelo RAP da ETE que ocorreram. Em lilás: impactos 
não previstos pelo RAP da ETE que não ocorreram. 

Como não há um plano, programa, auditoria ou supervisão na ETE referente ao 
monitoramento de impactos ambientais com base no RAP, também não há nenhum 
documento sobre os impactos ambientais eventualmente encontrados na estação, 
como relatórios, por exemplo.

Segundo a gerência da ETE, a CETESB não solicita documentos relativos aos 
impactos ambientais encontrados, mas somente dados quanto ao monitoramento 
de parâmetros físicos, químicos e biológicos, em concordância com as Resoluções 
CONAMA Nº 357/2005 e CONAMA Nº 430/2011, bem como com o Decreto Estadual Nº 
8468/76. Durante a renovação da LO da ETE, em 2016, segundo sua gerência, todos 
os documentos solicitados pela CETESB referiam-se especificamente ao tratamento 
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do esgoto sanitário - nenhum sobre eventuais impactos ambientais. 
Este fato talvez esteja relacionado à ausência no Brasil de dispositivos legais 

que tornem obrigatória a realização do monitoramento de impactos ambientais, como 
também constataram em suas pesquisas Glasson, Therivel e Chadwick (1999), Dias 
e Sanchez (2001), Munno (2005), Noble e Storey (2005) e Ahammed e Nixon (2006).

A Lei Estadual Nº 13.542/2009 (estado de São Paulo), por exemplo, em seu 
Artigo 2º, estabelece que a CETESB tem a responsabilidade pelo monitoramento 
ambiental, mas não torna esse monitoramento obrigatório para a etapa posterior à 
implantação dos empreendimentos que devem ser fiscalizados pelo órgão. O foco da 
lei é o monitoramento da qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 
ar e solo, mas o monitoramento de impactos ambientais não é considerado, o que vai 
ao encontro do que se constatou neste trabalho.

Segundo a gerência da CETESB, as atividades de auditoria do órgão na ETE 
em relação ao monitoramento ambiental resumem-se ao período de renovação da 
LO e no caso da ocorrência de impactos ambientais. Em relação à frequência de 
visitas do órgão à ETE, no entanto, a gerência  da CETESB afirmou que, “no caso 
de empreendimentos prioritários como o é a estação, em condição normais e sem 
nenhuma ocorrência específica, as visitas ocorrem ao menos três vezes ao ano, 
aumentando somente em casos de poluição ambiental”. 

De acordo com a gerência da ETE e o funcionário que conduziu a visita técnica, 
todavia, a estação não recebe visitas frequentes da CETESB, nem mesmo para a 
verificação de aspectos relacionados ao tratamento. Ambos destacaram que as visitas 
ocorrem somente quando há denúncias de impactos no corpo receptor. 

A gerência da estação considera que a CETESB esteja mais estruturada do que 
outros órgãos ambientais do país, mas que talvez seja insuficiente para dar suporte à 
realização do monitoramento de impactos ambientais. Apontou ainda a necessidade 
de inserção desse monitoramento na cultura brasileira para facilitar a realização do 
processo e ressaltou am ausência de recursos humanos, equipamentos, treinamentos 
e capacitações na estação para que esse monitoramento seja realizado.

No caso da ETE pesquisada, havia três projetos de gestão de resíduos: um para 
secagem do lodo e utilização em caldeira para a transformação de energia térmica em 
elétrica; outro para reaproveitamento do biogás, também para a produção de energia 
elétrica; e um terceiro para o reaproveitamento de lodo como adubo para agricultura. 

Atualmente, esses projetos estão parados e um fator destacado como motivo 
para isso foi a falta de vontade política, embora melhorias tenham sido verificadas pela 
equipe da estação. Segundo a gerência da agência regional da CETESB pesquisada, 
a equipe da ETE é qualificada e a estação bem operada, mas há obstáculos, como 
uma limitação de gestão, orçamento e de vontade política,  “aspectos que infelizmente 
ocorrem na gestão pública”. A questão, portanto, da vontade política foi citada tanto 
pela gerência da CETESB quanto por funcionários da ETE.
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4 |  CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste trabalho demonstram a necessidade do contato da 
equipe da ETE com o RAP da estação, não somente para conhecimento dos aspectos 
abordados, mas também para utilizá-lo como auxílio a um monitoramento ambiental 
frequente de impactos ambientais e na gestão ambiental da estação.

Além disso, é preciso que haja auditorias, visitas e outras ações correlatas da 
agência regional da CETESB na estação que não se restrinjam a períodos de renovação 
da LO ou ao acompanhamento de situações pontuais de poluição/contaminação 
ambientais. A fiscalização, o suporte e a exigência de relatórios por parte da CETESB 
para as atividades de monitoramento de impactos da ETE são importantes para que 
se constate a ocorrência ou não de impactos ambientais previstos no RAP - pois como 
afirma Sánchez (2013), esses são hipóteses que podem ser comprovadas somente 
após a implantação dos empreendimentos - e também para a constatação de impactos 
não previstos no estudo, como foi verificado neste trabalho.

Entretanto, há que se ressaltar que a CETESB também necessita de recursos 
humanos, financeiros e de treinamento para desempenhar tais atividades. Desta 
maneira, é importante o auxílio de instâncias governamentais, que também podem 
contribuir de modo mais efetivo com a gestão ambiental das estações, como no caso 
da continuidade dos projetos da ETE para a destinação de resíduos.

O automonitoramento, a ser previsto em estudos de impacto ambiental como o 
RAP, e auditado por amostragem aleatória do órgão ambiental competente, também 
pode auxiliar na viabilização do adequado processo de monitoramento de ETEs.

Os resultados obtidos neste trabalho podem, portanto, subsidiar a utilização, o 
aprimoramento e a elaboração de futuros estudos de impacto ambiental, bem como 
de seus respectivos planos de monitoramento, além de contribuir para ações mais 
efetivas de agências ambientais quanto ao monitoramento pós-implantação de ETEs.
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